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 Todo o crime abala a sociedade em que vivemos. Assim, um julgamento 
rápido interessa ao acusado, ao Estado e muito mais à Sociedade. 
 Longo foi o caminho percorrido pelo Homem para chegar à proteção 
constitucional que hoje goza na esfera penal: prévia fixação do tipo penal, 
julgamento por autoridade competente, rápido, público, com a possibilidade de 
ampla defesa etc.  
Na Idade Média, muitas vezes alguém acusado de um crime qualquer era 
preso e ficava mofando num ergástulo por anos a fio; outras vezes, o julgamento era 
quase que imediato, sem a mais leve possibilidade de defesa. Na Inglaterra, berço 
dos direitos fundamentais da era moderna, aos poucos o common law foi 
sedimentando regras de proteção ao prisioneiro, até então considerado um “morto 
civil” (civil death). Ao longo dos séculos, foram sendo criados estamentos, estatutos, 
pactos, em suma, leis que estabeleciam limites ao arbítrio da autoridade pública, 
fosse ela monarca, parlamentar ou sobretudo juiz. Desse modo, surgem, ainda que 
modesta e timidamente nos termos de hoje, documentos seminais como a Assize of 
Clarendon (1166), a Magna Carta (1225), o Habeas Corpus Act (1679) e o Bill of 
Rights (1689).        
 Originalmente, a Constituição brasileira de 1988, que se mostrou detalhista e 
minudente quanto aos “direitos e garantias do preso”, não arrolou em seu art. 5º a 
cláusula speedy trial (julgamento rápido), consagrada expressamente há bem mais 
de 2 séculos pela Emenda n. 6 à Constituição dos Estados Unidos da América, e 
repetida, com outras palavras, pela Convenção Europeia para a Proteção dos 
Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais (art. 6º) e pelo Pacto de Costa 
Rica (art. 7º, 5).                     
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 De qualquer sorte, a cláusula “direito a julgamento penal rápido” entrava em 
nossa Constituição pela porta ampla do § 2º do art. 5º, que se acha sensatamente 
aberta para novos direitos e garantias (“os da 5ª geração”) desde nossa primeira 
Constituição republicana (art. 78).1 Dispõe o mencionado § 2º: 
Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.  
 
O Pacto de São José da Costa Rica, de novembro de 1969, que diz que todo 
acusado tem direito de ser julgado “dentro de um prazo razoável”, foi aprovado pelo 
Brasil por meio do Decreto Legislativo n. 27/1992 e teve seu depósito efetivado em 
06.11.92 (Decreto n. 678).  
A Emenda constitucional n. 45/2004, que não buliu no § 2º, acresceu mais 
dois parágrafos (3º e 4º) e o inciso LXXVII ao art. 5º.  
Dispõe o inciso LXXVII: 
a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 
duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação.       
 
Como se percebe da redação acima, o constituinte de 2004, talvez atento à 
nossa proverbial lerdeza na prestação jurisdicional, não se utilizou da expressão 
enérgica americana, speedy trial. Preferiu falar em “celeridade de tramitação”.  A 
Constituição da República Portuguesa utiliza-se de linguagem mais técnica, fecunda 
e abrangente. Não se ateve só à “rapidez processual em si”. Levou em conta a 
“ampla defesa” (garantias de defesa):  
Todo o arguido (acusado) se presume inocente até o trânsito em julgado da 
sentença de condenação, devendo ser julgado no mais curto prazo 
compatível com as garantias de defesa.    
 
É bom lembrar que nossa legislação penal infraconstitucional já há muito fixa 
prazos exíguos para que o indiciado fique detido preventivamente. Também 
estabelece prazo para o término do inquérito policial, para a apresentação da 
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 A Constituição de 1891 se inspirou na Emenda n. 9 à Constituição de Filadélfia (1787): The enumeration in the 
constitution of certain rights shall not be construed do deny or disparage others retained by the people.      
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denúncia e assim por diante.2 Desse modo, se o indiciado estiver preso, a denúncia 
deve ser oferecida em 5 dias (CPP, art. 46), se solto ou afiançado, em 15 dias 
(ibidem); o inquérito policial deverá ser concluído em 10 dias se preso (ibidem, art. 
10), se solto ou sob fiança, o prazo aumenta: 30 dias (ibidem). Durante mais de meio 
século, a jurisprudência de nossos tribunais somou os prazos parciais (estabelecidos 
pela lei) e fixou, sem muita rigidez, em 81 dias a duração do processo (ordinário). 
Com a criação de outros tipos penais, como o delito praticado por “organização 
criminosa”, a jurisprudência, de um modo predominante, também manteve o mesmo 
lapso de tempo – 81 dias -  para término da instrução criminal. Recentemente, 
porém, a Lei n. 12.850, de 2 de agosto de 2013, dilatou o prazo de conclusão, 
mesmo com réu preso: 120 dias, prorrogáveis por igual período (art. 2º, parágrafo 
único).       
Nos Estados Unidos, embora o direito penal substantivo e adjetivo possam 
variar de Estado para Estado, no caso da União, a Federal Speedy Trial Act de 
19743 estabeleceu prazos razoáveis: para o oferecimento da denúncia (indicment), 
30 dias; para término de julgamento, 70 dias. É interessante ressaltar que o prazo de 
30 dias é “prazo mínimo”: evitar que uma instrução apressada possa, no fundo, 
comprometer o direito de defesa do acusado.   
Na prática, porém, tanto no Brasil quanto nos Estados Unidos, não há 
exigência aritmética no cômputo dos prazos processuais penais. Tudo vai depender 
da complexidade do processo, da quantidade de réus, das circunstâncias nas quais 
o ilícito penal foi cometido.4 A preocupação da lei - que adveio de experiência 
histórica e nem sempre remota – é salvaguardar um mínimo de segurança ao preso, 
sem prejuízo para o grupo social.   
Os dois casos concretos abaixo – um do Supremo Tribunal Federal e o outro 
da Suprema Corte dos Estados Unidos, ambos recentíssimos e com divergência de 
votos -, mostram que, não obstante a evolução do direito na proteção do preso, 
ainda temos um longo caminho a percorrer. Nos dois casos abordados, do STF e da 
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 Para o processo de rito ordinário, tem-se estabelecido em 81 dias o prazo.  Para o “crime organizado” (Leis n. 
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 A Suprema Corte dos Estados Unidos, em 1972, estabeleceu 4 fatores para se apurar e responsabilizar pela 
demora no término do processo criminal: Barker v. Wingo, 407 U.S. 514 (1972).  
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USSC, nota-se que o maior fator para a demora do julgamento está nos órgãos 
públicos e não na defesa do preso.  
 
Caso brasileiro, julgado em 23.04.2013:                     
 
Por questão de disputa de ponto de tráfico de drogas, uma gangue matou a 
pauladas traficante rival. Preso preventivamente em 2009, um dos assassinos, Alan 
Kélson, se rebelou contra o excesso de prazo na conclusão da instrução criminal, 
que teoricamente deveria estar finalizada em 81 dias. No Superior Tribunal de 
Justiça, seu recurso ordinário (RHC n. 30.032/PI) foi denegado em 06.09.2011: o 
excesso de prazo, diante da “complexidade do processo” e “das circunstâncias”, foi 
tido como razoável.   
Como se tratava de réu miserável, a Defensoria Pública da União ajuizou 
dativamente um habeas corpus em favor do paciente (Alan Kélson) no Supremo 
Tribunal Federal (HC n. 111.119/PI). O julgamento se deu em 23.04.2013. O relator 
sorteado, ministro Luiz Fux, da Primeira Turma, “denegou” (rectius: julgou 
improcedente) o writ: nas circunstâncias, diante de um grande número de réus, da 
periculosidade do paciente, a (então) demora de mais de 2 anos e 5 meses de 
prisão preventiva  era razoável e justificável. Por outro lado, a fase do excesso de 
prazo já estava superada, uma vez que o paciente fora condenado a mais de 15 
anos de reclusão.  
Na Turma houve apenas um voto divergente, do ministro Marco Aurélio. Após 
frisar que o que se discutia na ação de habeas corpus eram a “fundamentação da 
preventiva” e o “excesso de prazo”, o ministro Marco Aurélio redarguiu: 
 
Presidente, reafirmo o entendimento que tenho. A imputação não serve a 
respaldar a preventiva, e, de qualquer forma, ele está preso desde...?   
 




O ministro dissidente continuou:  
 
Então, para implementar a ordem, de ofício, tendo presente que a 
fundamentação do ato não se sustenta e que, de qualquer forma, há o 
excesso de prazo. O alvará de soltura deverá ser cumprido com as cautelas 
próprias, ou seja, caso o paciente não esteja sob a custódia do Estado por 
motivo diverso do retratado no processo-crime que deu origem a este habeas 
corpus.  
 
 O caso acima, abordado pela rama, mostra nossa realidade judiciária. Por falta de 
cumprimento do que está prescrito na lei, o Supremo Tribunal Federal não teve 
alternativa senão ignorar o que fora ignorado e indeferir o writ. Efetivamente, não 
fazia mais sentido pôr na rua, por excesso de prazo, réu perigoso e já condenado. 
Mas, e o direito a um julgamento dentro de um “prazo razoável”? Ficou por isso 
mesmo.      
 Caso americano, julgado em 29.04.2013.5 
 
 O “caso americano”, no fundo, é mais lamentável ainda do que o “caso 
brasileiro”. 
Antes de falar sobre o “caso americano”, julgado pela Suprema Corte em 
29.04.2013, vamos sublinhar apenas um traço das muitas diferenças entre o nosso 
direito, que pertence à família romano-germânica, e o direito dos estadunidenses, 
que se filia à família do common law.  
Simplificando: nosso direito pode ser rotulado de “legal”, e o direito americano 
de “judicial” (case-law). Isto é, nosso método de interpretação e aplicação do direito 
tem natureza dedutiva. Partimos da lei (que é nacional) para resolver o caso 
concreto. Já o juiz americano faz o caminho inverso: parte de controvérsias ou casos 
já julgados (precedents), ainda que baseados em leis positivas (statutes) ou no 
common law, para solucionar o conflito de interesses que lhe foi submetido.  
 Em 2002, Jonathan Boyer e seu irmão caminhavam por uma rodovia do 
Estado de Louisiana. Conseguiram carona. Durante a viagem, Jonathan exigiu 
dinheiro do caminhoneiro, que se negou. Isso foi o bastante para que Boyer 
desfechasse três tiros à queima-roupa na cabeça do motorista, roubando-lhe o 
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dinheiro e uma corrente de prata. Um mês depois, Jonathan Boyer foi preso na 
Flórida, acusado de dois crimes: second-degree murder e armed robbery.6 A 
acusação pediu pena de morte. Aí principia o cipoal burocrático, que levou à 
negativa da cláusula constitucional do speedy trial. No caso de pena capital, o 
Estado de Louisiana (distrito da culpa) dispunha de um centro (law office), mantido 
pelo governo, para defender réu miserável (pauper ou indigent defendant): o LCAC 
(Louisiana Capital Assistance Center).7 Designou-se um bom advogado para 
defender Boyer. Acontece que o Centro de Assistência (LCAC) não dispunha de 
verba para pagar advogado ou mesmo para custear as despesas processuais,  que 
em um processo com pena de morte são altas. Durante 5 anos, o advogado principal 
foi auxiliado por colega do LCAC. Esse “advogado assistente” era então inexperiente 
e fez diversos requerimentos e pedidos, que foram atrasando ainda mais a 
conclusão do julgamento. Com a demora, a acusação desistiu da pena de morte: 
pediu prisão perpétua para o réu. Com a alteração de pedido, marcou-se audiência 
para se decidir qual órgão público deveria arcar com as despesas processuais e 
com os honorários advocatícios. Após adiamentos seguidos, provocados em parte 
pela defesa, marcou-se nova audiência. Entra em cena a Natureza: o Furacão Rita 
praticamente arrasou o fórum local... Mais atraso. A defesa alegou perturbação 
mental do acusado e violação do devido processo. Em 27.03.2006, por fim, a corte 
(primeira instância) decidiu que haveria atraso no pagamento integral do advogado: 
lack of funding (falta de fundos). O pagamento seria realizado somente no início do 
próximo ano fiscal. O advogado principal (contratado), que vinha acompanhando o 
processo desde o início, renunciou ao mandato. Defensores do LCAC, diante da 
situação inusitada, concordaram em patrocinar a defesa de Boyer. Boyer foi 
condenado à prisão perpétua, sem direito a progressão de regime. Tornou a insistir 
na violação do devido processo, cerceamento de defesa e violação da Emenda 
Constitucional n. 6: direito a julgamento rápido (right to a speedy trial). A Corte de 
Apelação da Louisiana, ao negar o pedido, argumentou que a demora não advinha 
só da “crise de provisão financeira”. O próprio réu e seus defensores teriam 
concorrido para o atraso, beneficiando o preso. O inconformismo de Boyer, após 7 
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anos de prisão cautelar, chegou à Suprema Corte por intermédio de writ of 
certiorari.8 O justice Samuel Alito, que conduziu a votação majoritária (5 a 4),  
conheceu do writ, negando-lhe provimento. A justice Sonia Sotomayor, que divergiu 
da maioria, foi acompanhada por mais três colegas (brethen). Disse que a falta de 
provisão para defesa de réu miserável era problema crônico na Louisiana, conforme 
a própria suprema corte estadual já havia reconhecido muitas vezes. Tal fato 
contribuía para o alongamento excessivo do prazo de prisão preventiva. Novamente 
o cenário se repetia: a Suprema Corte, diante de mais um caso concreto, se 
mantinha silente, infelizmente. “Situações dessa espécie não podem persistir sem 
pôr em risco direitos constitucionais” (Conditions of this kind cannot persist without 
endangering constitutional rights). 
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 Indago: por mais quantos anos ainda teremos de aguardar que votos 
dissidentes, como o do ministro Marco Aurélio e o da justice Sonia Sotomayor, 
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